= EFIESPECIESP:

Norma dispde sobre a expedicdo de certiddes, a sua utilizacdo em atos de
transferéncia de sede, abertura, alteracédo e inscricdo de transferéncia de filiais,
protecdo ao nome empresarial, bem como do Certificado da Condigéo de
Microempreendedor Individual - CCMEI
(Instrucdo Normativa DREI n° 20/2013)

Em vigor desde 06 de dezembro de 2013, a Instrugdo Normativa n° 20, de 05 de dezembro do mesmo
ano, dispde sobre a expedicdo de certidbes, a sua utilizacdo em atos de transferéncia de sede,
abertura, alteracéo e inscricdo de transferéncia de filiais, prote¢cdo ao nome empresarial, bem como
do Certificado da Condigao de Microempreendedor Individual - CCMEI e da outras providéncias.

Segundo a Instrucdo Normativa, as Juntas Comerciais poderéo expedir certidées nas modalidades:
simplificada, especifica e inteiro teor.

A Certiddo Simplificada constitui-se de extrato de informagfes atualizadas, constantes de atos
arquivados e/ou de arquivos eletrdnicos, e é instrumento habil para a prética dos seguintes atos nas
Juntas Comerciais:

a) protecdo ao nome empresarial em outra unidade da federacéo;

b) abertura, alteracéo e inscricdo de transferéncia de filiais (inclusive agéncias, sucursais e outros)
em unidade da federacao diversa daquela em que esteja situada a sede da empresa;

¢) transferéncia de sede para outra unidade da federagéo.

A Certidao Especifica constitui-se de relato dos elementos constantes de atos arquivados que o
requerente pretende ver certificados e contém até trés informacdes solicitadas pelo requerente.

A Certidao de inteiro teor constitui-se de cépia reprografica, certificada, de ato arquivado.

As certidGes serdo expedidas mediante requerimento do interessado, sem necessidade de alegar
interesse ou motivo, acompanhado do respectivo comprovante de pagamento do servigo. As Juntas
Comerciais, mediante autorizacdo prévia do Departamento de Registro Empresarial e Integracéo,
poderdo expedir as certiddes contidas de forma digital e online disponibilizando-as nos respectivos
sitios na internet, por meio do uso de certificagdo digital, emitida por entidade credenciada pela Infra-
Estrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP - Brasil.

A Instrucdo Normativa DREI n° 20, de 05 de dezembro de 2013, revoga a Instru¢cdo Normativa DNRC
n® 123, de 20 de dezembro de 2012.



